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			PREFÁCIO

			Guaramiranga, o segundo menor município do Ceará – não chega a 100 Km² –, com uma população inferior a seis mil habitantes, é um lugar inspirador; que o digam os carinhosos e poéticos codinomes que recebe: cidade das flores, cidade colírio, Suíça Brasileira... Essas designações aludem diretamente à sua formosura física, ornada de rosas e de Mata Atlântica, cujo valor é multiplamente elevado por representar uma espécie de oásis, situado em um topo serrano que se encontra encravado no semiárido nordestino.

			Natureza como a descrita é um elemento que na estética pode ser quase universalmente aceito como belo, e intuitivamente leva a correlações com o cultivo de coisas enobrecedoras ao ser humano. A cidade não pôde, felizmente, fugir do destino para o qual aparenta estar predestinada. Não há nem nunca houve, portanto, grande dúvida para se estabelecer um diagnóstico da propensão de Guaramiranga para as atividades culturais; o desafio era saber quais, como, com quem e para quem.

			A partir da última década do século passado, uma experiência de política cultural foi lá vivenciada, e deu respostas inovadoras a tais questões, ao ponto de se tornar objeto de estudos acadêmicos, como este presente, de Selma Maria Santiago Lima, pelo qual a autora perscruta a Gestão Cultural como Instrumento de Desenvolvimento em Guaramiranga, Ceará, que, apresentado na Universidade de Barcelona, na Espanha, lhe conferiu, muito justamente, o título de Mestra Oficial em Gestão Cultural.

			O interesse despertado por Guaramiranga nos estudiosos e amantes da cultura decorre de variados motivos, mas os seguintes devem ser destacados: suas diminutas proporções geográficas e populacionais a credenciaram a ser uma espécie de palco experimental de políticas culturais, o que efetivamente ocorreu com um acréscimo muito importante, o de que o Município se propôs, com sucesso, a realizar, na dianteira de quase todos os entes públicos do Brasil, tais políticas segundo os preceitos e princípios da Constituição Federal de 1988, a qual elegeu para o campo apreciado valores como pluralismo das manifestações, participação popular, universalização e aprimoramento de valores éticos e estéticos a partir das atividades culturais desenvolvidas com o incentivo do poder público.

			Decorrência, Guaramiranga ficou conhecida em todo o Brasil pelos festivais artísticos que realiza, os quais provocaram um crescimento econômico sem par na história dos municípios, por motivos estritamente culturais. A longevidade de tais eventos demandou conhecerem-se criticamente as razões, os procedimentos e as consequências para as vidas das pessoas que efetiva ou potencialmente foram afetadas por tais políticas. Neste contexto e para tais fins, o trabalho de Selma Santiago mostra toda a sua importância.

			Mesmo com uma história de militância no mundo da cultura, seja como artista ou como gestora, Selma conseguiu as competência e imparcialidade necessárias a traduzir em números e gráficos algo que até pouco tempo era colocado no campo do imensurável: os reflexos da política cultural para o “desenvolvimento integral, universal, transversal, holístico ou outros de sentido aglomerador”. Isto porque, para a autora, “o nome usado não importa agora tanto quanto a ideia em si mesma”.

			Aparentemente, ao realizar tal opção, deixa o trabalho desprovido do chamado recorte científico, o que para uma metodologia tradicional não passaria de anormalidade didática. Todavia, as aparências, mais do que nunca, merecem a advertência de que são enganadoras; ao adotar o método exposto, para além de audácia, a autora mostra seu engajamento a uma forma de observar as políticas culturais por métodos e critérios que lhes sejam próprios o que, no final das contas, reacende o debate sobre a autonomia do setor.

			O conceito aberto de desenvolvimento casado com as ideias econômicas de Amartya Sen e as de gestão cultural de nomes como Alexandre Barbalho, Albino Rubim, Lia Calabre, Cláudia Leitão, Isaura Botelho, Anita Simis e Gilberto Gil dão a certeza de que a autora comunga com a ideia de que a dimensão econômica da cultura jamais pode ser observada isoladamente das dimensões simbólica e de cidadania, ou seja, a primeira, que na visão marxiana tem natureza infraestrutural, somente se justifica na medida em que fortaleça as duas outras.

			A obra, ademais, cumpre uma importante função, a de traduzir o diálogo que se estabeleceu entre a cultura, a gestão e a economia no município eleito como objeto de estudo, Guaramiranga, o que é feito com bastante carinho e honestidade, observáveis no reconhecimento da grandiosidade da experiência, mas também na detecção dos pontos em que poderia ter avançado.

			Em síntese, o leitor tem em mãos uma obra que passa a constituir-se como referência para estudos de políticas culturais, sobretudo no Brasil, em temos práticos, mas que extrapola fronteiras, quando observada em sua dimensão teórica. Boa leitura!

			Francisco Humberto Cunha Filho

			é doutor em Direito, professor da Universidade de Fortaleza
 e integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas em Direitos Culturais.

			





APRESENTAÇÃO

			Mais que um trabalho para obtenção do título de Mestre Oficial em Gestão Cultural realizado na Universidade de Barcelona, venho apresentar-lhes o resultado de diversos pensamentos acumulados em estudos, pesquisas, observações despretensiosas e diálogos intencionais ou casuais que foram sendo construídos por uma trajetória de relacionamentos pessoais, culturais, profissionais, acadêmicos, afetivos e tantos outros durante quase três décadas que me atentaram para a necessidade de uma gestão da cultura sensível e, ao mesmo tempo, responsável para que sua atuação se torne um poderoso instrumento para o desenvolvimento de cidades.

			Acreditar que o cotidiano cultural e a vida das pessoas de uma cidade estão intrinsecamente ligados faz parte de minha vida desde a juventude. Minha formação inicial em sociologia me auxiliou nesta opção de me envolver com a criatividade cultural não somente pelo prazer da estética ou da liberdade da criação propriamente dita, mas muito em consonância com a intenção de exercer com a arte um papel de agente responsável por mudanças positivas na sociedade.

			Temperando esta história com diversos estudos livres sobre cultura e teatro e uma especialização em Gestão de Produtos e Serviços Culturais, pela Universidade Estadual do Ceará, apliquei minhas reflexões em algumas experiências teatrais voltadas ao desenvolvimento social através de trabalhos de teatro e prevenção à Aids, utilizando a técnica do Teatro de Oprimido, de Augusto Boal, e em outras montagens teatrais de minha autoria e direção, sempre buscando o enfoque artístico e a responsabilidade de transformação social simultaneamente.

			Em paralelo, venho contando ainda com a experiência no campo da gestão cultural, quando tive a honra de coordenar ações governamentais e não governamentais na área da cultura e colaborar para a formação de gestores culturais no estado do Ceará, onde pude constatar mais proximamente a necessidade de que municípios pequenos venham a pensar na gestão cultural de uma forma mais ampla que vá além da promoção dos eventos culturais nos calendários festivos locais – inclusive como estratégia fundamental para o desenvolvimento local.

			Outro aspecto ainda a me motivar foi observar que, no Brasil, após investimentos financeiros nacionais e internacionais em organizações ou empresas sem fins lucrativos, o conceito de cultura para o desenvolvimento ficou bastante relacionado a projetos de ocupação de jovens em atividades artísticas os quais buscavam reduzir, em seu tempo ocioso, o risco de realizar atividades nocivas à sociedade (como o uso de drogas, a prática de crimes e a prostituição), ou, senão isto, projetos exclusivos de capacitação para pessoas adultas em atividades artísticas funcionais, a exemplo do artesanato, com o intuito quase que exclusivo de que melhorem suas condições econômicas. Fatores que consideramos limitadores das políticas voltadas para a cultura no sentido de um mais amplo desenvolvimento local.

			Cabe ressaltar também que a decisão de pesquisar a experiência da cidade de Guaramiranga-CE parte do ponto de vista da minha relação com o município enquanto visitante constante e enquanto profissional da cultura que atuou na região e cujo conjunto de vivências instigou o espírito investigador. Tais fatores resultaram no presente estudo no qual procuramos uma melhor compreensão para estas observações, buscando analisar a experiência de desenvolvimento em sentido integral impulsionada pela gestão cultural em Guaramiranga, sendo a pesquisa realizada a partir da análise das ações desenvolvidas pelo poder público municipal no recorte de um período de 15 anos (1992-2007).

			Escolhemos este caso específico a partir do conhecimento pessoal da realidade da cidade e a partir de uma percepção de que o gestor municipal iniciante, desta forma de fazer política, a quem dedico este livro, pensou de maneira diferenciada da grande parte dos gestores brasileiros do seu momento, como vimos através da literatura estudada. O que nos levou a supor que por meio de sua prática inovadora, a política cultural local pôde transformar a realidade de Guaramiranga a partir de um projeto claro de impulso ao desenvolvimento através da cultura.

			Neste sentido, confirmamos a hipótese de que a política cultural em uma gestão municipal pode ir além da ênfase econômica, de entretenimento ou estritamente artística, podendo enfocar os âmbitos político e social de uma forma integrada, como uma ampliação do entendimento do que é a função da gestão cultural numa sociedade, seja de países estáveis ou instáveis em seu desenvolvimento econômico. Como premissa, a Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura (UNESCO) divulga que “a relação entre cultura e desenvolvimento vai bem mais além dos aspectos econômicos; o que significa um desafio ainda maior para a mensuração e monitoramento do impacto das ações concebidas. O Brasil é campo fértil para o desenvolvimento de projetos em que a cultura tenha um papel central, devido a sua notável diversidade criativa. Áreas como o artesanato tradicional, pequenas manufaturas, moda e desenho são estratégicas para o país, em vista de sua potencialidade em termos da melhoria das condições de vida das populações mais pobres” (2006: 43).

			Em sua base conceitual, com relação ao termo “desenvolvimento” que empregamos neste trabalho, tentamos encontrar uma ideia que abrangesse o termo no sentido mais amplo possível, através da análise de aspectos transversais nas áreas de economia, educação, participação cidadã e aspectos culturais da cidade de Guaramiranga, estruturando um sentido que possa integrar o ser humano e suas condições de vida em procura de sua liberdade de opções, como aponta o Nobel de Economia Amartya Sen: “La reflexión sobre el desarrollo se hallaba limitada a la concepción elemental de que los países pobres no son más que países con niveles de renta bajos, con lo que el objetivo era, simplemente, superar los problemas del subdesarrollo a través del crecimiento económico, aumentando el PNB. Pero resultó que ésta no era una vía adecuada para pensar la cuestión del desarrollo, que se ha de vincular con el avance del bienestar de las personas y de su libertad” (2006: 30).

			Destacamos ainda um aspecto importante para a realização deste trabalho enquanto a incipiência deste tema no Brasil, que ainda não conta com muitas ofertas de ensinos acadêmicos na área da gestão da cultura, sendo poucas as exceções, e sua maioria é voltada para o campo da produção cultural. Com esta escassa produção acadêmica, infelizmente, constatamos que pouco se estudou e se escreveu sobre a importância da gestão cultural e sua relação com o desenvolvimento das cidades, em contraponto com a rica diversidade e produtividade cultural brasileira. E, e principalmente, porque o Brasil, apesar de estar em posição de melhoria em alguns índices sociais, ainda enfrenta diversos problemas de estrutura básica como moradia, trabalho, distribuição de renda, segurança, saúde e outros temas que sempre são considerados mais importantes do que as questões do campo cultural. A realidade é fatal, como afirma Barbalho: “Num país como Brasil, onde grande parte da população é analfabeta, e ainda entre os alfabetizados, a quantidade de pessoas que leem, mas não entendem nada do que está escrito, é muito grande (situação que pode servir de exemplo para toda América Latina), não perceber a importância formativa e informativa das indústrias culturais não é só preconceito ou limite ideológico, é um grave erro estratégico no momento de formular políticas culturais” (2005: 39).

			Na busca por preencher esta lacuna de estudos e ainda encontrar respostas e pontos que unam questões sociais e expectativas de inovação na forma de gestão pública para a cultura, realizamos este trabalho que consta de três partes. A primeira parte é introdutória, na qual faço uma contextualização do estudo através de um breve histórico de políticas culturais brasileiras, com enfoque na gestão cultural em municípios. Na segunda parte, aprofundamos o marco teórico, considerando aspetos do conceito do desenvolvimento na atualidade e questões relacionadas com a gestão cultural nas esferas do poder público. A terceira parte trata da importância da cultura nas cidades, como o caso de sucesso do município de Guaramiranga – CE, objeto deste estudo, em um recorte temporal de 15 anos (1992 a 2007). Procuramos observar as relações existentes entre as ações culturais públicas e as alterações positivas ocorridas na cidade no decorrer dos anos estudados.

			Esta análise partiu de um estudo dos antecedentes e do perfil cultural da cidade nos dados levantados das ações do poder público local e nos resultados obtidos em investigações de campo, entrevistas e análise documental – considerando principalmente o estudo das variações nos indicadores –, ações realizadas e percepções da população e dos agentes do processo de transformação do município, partindo para a conclusão através do estudo dos resultados obtidos. O levantamento de dados se deu através de diversas ações de busca de informações, tais como entrevistas em profundidade com pessoas que viveram e foram protagonistas deste processo ao longo dos anos; análise de indicadores de desenvolvimento humano e educativos; estudos de documentos governamentais como planos de governo e relatórios da área da cultura; e investigação da percepção dos habitantes da cidade sobre as mudanças ocorridas em diversos aspectos e suas opiniões sobre estas mudanças.

			Acreditamos ainda que, com este trabalho, podemos vir a colaborar com diversos municípios em condições similares à cidade de Guaramiranga, sendo um passo importante para um futuro desenvolvimento no Brasil e em outros países que podem considerar a cultura como vetor de um processo de melhoria da sociedade, tal qual afirma Manito: “La cultura puede influir en diferentes aspectos del desarrollo local: reforzando la identidad y la cohesión social, contribuyendo a la integración de las minorías y los desfavorecidos, mejorando la calidad de vida, generando empleo y contribuyendo a posicionar la ciudad de cara al exterior(...) El nuevo reto de las políticas culturales es materializar el desarrollo comunitario centrado en la proximidad y la participación, mediante la cultura, para crear una sociedad tolerante, abierta y creativa” (2007: 9-11).

			Que as reflexões registradas aqui venham colaborar com os estudos da gestão cultural e das políticas culturais em nosso país e que este registro histórico fundamente a experiência vivenciada em Guaramiranga nos livros da inovação criativa e da riqueza cultural brasileira aliada à perspectiva de desenvolvimento por meio da cultura – uma das mais importantes premissas deste novo século do conhecimento.

			BREVE TRAJETÓRIA DA POLÍTICA PÚBLICA PARA A CULTURA BRASILEIRA

			UMA TENTATIVA DE CONHECER O CENÁRIO NACIONAL

			Para compreender o papel da cultura na política brasileira, observamos os estudos de Barbalho (1998), Botelho (2001), Rubim (2007), entre outros autores brasileiros que definem a política cultural em nosso país como uma tradição baseada em contrastes de gestões, descontinuidades de ações, desconhecimento do tema e falta de profissionalismo nos cargos públicos. Uma tradição que começou com a chegada do Rei de Portugal, em 1808, escapando da invasão francesa, e, com ele, a suposição de que a cultura europeia chegaria ao Brasil com sua riqueza e dinamismo. No entanto, a suposição não se efetuou e as ações na área cultural não tiveram uma política definida para a colônia portuguesa no hemisfério Sul, não sendo mais do que atividades para a corte do Rei.

			Neto do Rei D. João VI, D. Pedro II, o segundo imperador de Brasil, foi o único da família Real a considerar a cultura como fator importante (não tanto para a sociedade, mas como para si mesmo), sendo responsável pela criação do Museu Imperial e da Biblioteca Nacional. Ainda que isso à época não tenha significado muito para o povo, o estabelecimento de uma política cultural para o país registra-se como um princípio de organização dos equipamentos culturais públicos.

			Após a Proclamação da República, em 1889, o Brasil viveu nos anos 1930 uma fase de modernismo cultural, passando nos anos 1940 para uma nova etapa de estado autoritário. A industrialização e a urbanização foram à época o palco para um dos primeiros acontecimentos na gestão cultural municipal de impacto no Brasil: a presença do intelectual Mário de Andrade no Departamento de Cultura da cidade de São Paulo, que ultrapassou as fronteiras do município com suas políticas culturais, influenciando muitos intelectuais e outros gestores culturais contemporâneos com sua atuação.

			Desafortunadamente este princípio de pensamento ampliado da gestão da cultura não teve continuidade em uma abrangência nacional e, novamente, as políticas culturais brasileiras entraram em período de esmorecimento; até que, durante a ditadura militar dos anos 1960/1970, a cultura seguiu um rumo diferente daqueles desenhados pelos que outrora pensavam em uma democratização cultural. Diversos pensadores, acadêmicos, intelectuais, artistas e outros que contribuíam com a reflexão e o pensamento crítico se viram obrigados a deixar o Brasil, enquanto o discurso da política cultural militar persistia na uniformização de uma identidade nacional, a fim de tornar-se uma “única nação cultural”, desconsiderando a complexa diversidade cultural brasileira, tão forte em todas as regiões do país.

			Dentre as estratégias para alcançar este intento, foram criados a Empresa Brasileira de Comunicação e o estimulo à criação de uma grande emissora de televisão, como tentativa de integrar cada vez mais o país – além de uniformizar os discursos militares e reproduzir em grande escala o modelo a ser alcançado do que fosse a cultura brasileira, o brasileiro e o Brasil. Programas de governo para a criação de uma identidade nacional e outras ações revelam, mais uma vez, que sob uma ditadura, as políticas culturais existem não como libertadoras ou democráticas, seguindo a intenção de colocar a política a serviço dos propósitos ideológicos, no caso, o de domínio militar sobre o país para evitar o avanço dos pensamentos comunistas entre a nação brasileira.

			Quando, por fim, chega o período de abertura política, nos anos 1980, foi criado o Ministério da Cultura. E os governos estaduais começam um movimento de valorização da cultura nas políticas públicas, neste período ainda sem a participação ou consideração dos gestores municipais de cultura, sendo um processo lento e gradual, do qual timidamente alguns movimentos culturais começam a participar na busca de reconquistar seus espaços perdidos durante a ditadura militar. No decorrer da década, a sociedade civil começa a organizar algumas experiências dispersas de inovação na reflexão sobre a gestão da cultura no Brasil.

			Dentre as novidades de gestão implementadas, a nova “onda” neoliberal dos anos 1990 provoca outro período de ostracismo nas políticas culturais públicas em todo país, principalmente nas esferas federal e estadual, as quais adotam políticas de financiamento quase que exclusivamente através de leis de incentivo e captação de recursos por parte dos produtores, numa tentativa de reprodução das práticas mercadológicas culturais em vigor no exterior, principalmente as norte-americanas.

			Rubim descreve a política cultural nos anos do neoliberalismo em âmbito nacional: “A combinação entre escassez de recursos estatais e a afinidade desta lógica de financiamento com os imaginários neoliberais então vividos no mundo e no país fez que boa parte dos criadores e produtores culturais passasse a identificar a política de financiamento e, pior, as políticas culturais exclusivamente como as leis de incentivo. Outra vez mais a articulação entre democracia e políticas culturais mostrava-se problemática. O Estado parecia persistir em sua ausência no campo cultural em tempos de democracia” (2007: 25).

			Nos últimos anos, ao final da década de 2010, o Brasil vive um momento emblemático na recondução de suas políticas culturais. A percepção (em todos os níveis da criação, produção, reflexão e distribuição de bens culturais) é que novos paradigmas foram e estão sendo criados no âmbito das decisões do poder público federal, influenciando por consequência os poderes estaduais e municipais.

			Com o governo Lula, a partir de 2002 e através da gestão dos Ministros Gilberto Gil e Juca Ferreira, novas ações buscaram implantar políticas culturais que integrassem em um Sistema Nacional de Cultura as três esferas de poder, os governos federal, estadual e municipal. A visibilidade do Ministério de Cultura, inicialmente destacada pelo seu ministro-artista (Gilberto Gil), e as ações e alguns estudos nunca antes feitos sobre a economia da cultura no Brasil foram fatores importantes para mudar a maneira de pensar dos gestores municipais.

			Atualmente, e após a gestão de Gil e Juca, o Ministério da Cultura vivencia breve fase de interseção na direção política orientada pelo partido que gerencia o país, sendo esta proposta retomada com a posse de Marta Suplicy na pasta da cultura, a qual retoma o diálogo com a sociedade e, emblematicamente, consegue aprovação da Emenda Constitucional 71/12 a qual institui o Sistema Nacional de Cultura, dando um efetivo passo para a consolidação das políticas públicas nacionais da cultura e repassando aos municípios e estados da federação a missão de também implementarem políticas específicas para a cultura.

			Queremos acreditar que este importante passo institucional seja o início de um caminhar para as mudanças das políticas culturais municipais em nosso país, pois, infelizmente, e apesar destas influências, muito ainda deve ser modificado para que Brasil seja um país que reconheça realmente seu potencial cultural e o utilize para o seu desenvolvimento de forma plena.
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